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CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DE PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS

DE BACIAS HIDROGRÁFICAS
Art. 2o Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidro-

gráficas são instrumentos de gestão de recursos hídricos de longo
prazo, previstos na Lei no 9.433, de 8 e janeiro de 1997, com ho-
rizonte de planejamento compatível com o período de implantação de
seus programas e projetos, que visam fundamentar e orientar a im-
plementação das Políticas Nacional, Estaduais e Distrital de Recursos
Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos no âmbito das
respectivas bacias hidrográficas.

CAPÍTULO II
DO ARRANJO ORGANIZACIONAL PARA ELABORA-

CAO E APROVACAO DO PLANO
Art. 3o Cabe aos Comitês de Bacias Hidrográficas no âmbito

de suas competências:
I - decidir pela elaboração dos respectivos Planos de Re-

cursos Hídricos de Bacia Hidrográfica;
II - promover a articulação do arranjo técnico, operacional e

financeiro necessário à elaboração do Plano de Recursos Hídricos da
Bacia Hidrográfica;

III - acompanhar os trabalhos durante a elaboração dos Pla-
nos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica;

IV - aprovar os Planos de Recursos Hídricos.
Art. 4o Os Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidro-

gráfica serão elaborados pelas competentes Agências de Água ou
entidades delegatárias de suas funções, com apoio da respectiva en-
tidade gestora de recursos hídricos.

Parágrafo único. Enquanto não for criada a Agência de Água
e não houver delegação, conforme previsto no art. 51 da Lei no 9.433,
de 1997, os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas
poderão ser elaborados pelas entidades gestoras de recursos hídricos,
de acordo com a dominialidade das águas.

Art. 5o Em bacias e regiões hidrográficas onde ainda não
existam Comitês de Bacia Hidrográfica que abranjam a totalidade
dessas áreas, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, ou o res-
pectivo Conselho Estadual, decidirá pela elaboração dos Planos de
Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas contemplando estas bacias
e regiões.

§ 1o Os Planos de Recursos Hídricos de que trata o caput do
artigo serão elaborados pela entidade gestora correspondente e acom-
panhados por uma instância especifica.

§ 2o Essa instância específica de acompanhamento contem-
plará a participação das entidades civis de recursos hídricos, usuários
das águas e poder publico, buscando-se uma representação similar à
preconizada para comitês de bacia.

§ 3o A proposta de criação e composição dessa instancia de
acompanhamento deverá ser feita pela entidade gestora de recursos
hídricos responsável pela elaboração do plano, ouvidos ou consul-
tados os segmentos representados no respectivo Conselho de Re-
cursos Hídricos.

§ 4o A criação e a composição dessa instância de acom-
panhamento deverão ser aprovadas pelo respectivo Conselho de Re-
cursos Hídricos, de acordo com a dominialidade das águas.

§ 5o A instância específica constituída para o acompanha-
mento de Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica na qual
ainda não exista comitê de bacia hidrográfica deverá ser indutora da
criação do respectivo comitê.

§ 6o Caberá ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos a
aprovação dos Planos de Recursos Hídricos, que permanecerá vigente
até a deliberação do Comitê a ser criado.

§ 7o As entidades gestoras de recursos hídricos deverão fo-
mentar as ações necessárias à criação dos respectivos Comitês.

Art. 6o Os estudos elaborados referentes ao Plano de Re-
cursos Hídricos serão divulgados, em linguagem clara, apropriada e
acessível a todos, pela entidade responsável pela sua elaboração.

§ 1o A participação da sociedade em cada etapa de ela-
boração dar-se-á por meio de consultas públicas, encontros técnicos,
oficinas de trabalho ou por quaisquer outros meios de comunicação,
inclusive virtuais, que possibilitem a discussão das alternativas de
solução dos problemas, fortalecendo a interação entre a equipe téc-
nica, usuários de água, órgãos de governo e sociedade civil, de forma
a contribuir com o Plano de Recursos Hídricos.

§ 2o Estratégias de educação ambiental, comunicação e mo-
bilização social serão também empregadas nas etapas respectivas, de
forma a contribuir com o Plano de Recursos Hídricos.

§ 3o No caso da inexistência dos comitês, a instância de
acompanhamento devera aprovar os termos de referência para de-
senvolvimento do Plano, incluindo agenda de consultas públicas aos
diferentes segmentos da sociedade.

CAPÍTULO III
ARTICULAÇÃO PARA HARMONIZACAO DO PLANO

DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA COM OUTROS PLANOS
E ESTUDOS

Art. 7o No processo de elaboração dos Planos de Recursos
Hídricos de Bacia Hidrográfica, deverão ser considerados as diretrizes
do Plano Nacional, o(s) Plano(s) Estadual(is) de Recursos Hídricos e
outros Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica existentes
na sua área de abrangência.

Art. 8o Os Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidro-
gráficas devem considerar os demais planos, programas, projetos e
estudos existentes relacionados à gestão ambiental, aos setores usuá-
rios, ao desenvolvimento regional, ao uso do solo, à gestão dos
sistemas estuarinos e zonas costeiras, incidentes na área de abran-
gência das respectivas bacias hidrográficas.

Art. 9o As condições de exutório definidas no Plano de
Recursos Hídricos de uma Sub-Bacia Hidrográfica deverão estar com-
patibilizadas com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Principal.

§ 1o Na inexistência do Plano de Recursos Hídricos da Bacia
Hidrográfica do Rio Principal, as condições de exutório serão de-
finidas por seu Comitê de Bacia Hidrográfica em articulação com o
Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica.

§ 2o Caso não existam o Comitê da Bacia Hidrográfica do
Rio Principal e o seu respectivo Plano de Recursos Hídricos, a pro-
posta de compatibilização das condições do exutório da Sub-Bacia
Hidrográfica deverá ser definida em articulação com as entidades
gestoras envolvidas.

CAPÍTULO IV
DO CONTEUDO DO PLANO
Art. 10. Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidro-

gráficas deverão ser constituídos pelas etapas de diagnóstico, prog-
nóstico e plano de ações, contemplando os recursos hídricos su-
perficiais e subterrâneos e estabelecendo metas de curto, médio e
longo prazos e ações para seu alcance, observando o art. 7o da Lei no

9.433, de 1997.
§1o Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas

serão elaborados a partir dos dados secundários disponíveis, sem
prejuízo da utilização de dados primários.

§ 2o O conteúdo de cada Plano de Recursos Hídricos de
Bacia Hidrográfica deverá ser estabelecido em Termo de Referência
específico, construído a partir da articulação entre a entidade gestora
de recursos hídricos e o Comitê de Bacia, quando ele existir, con-
siderando as especificidades da bacia hidrográfica.

Art. 11. O diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos
deverá incluir, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - caracterização da bacia hidrográfica considerando as-
pectos físicos, bióticos, socioeconômicos, políticos e culturais.

II - caracterização da infraestrutura hídrica;
III - avaliação do saneamento ambiental;
IV - avaliação quantitativa e qualitativa das águas super-

ficiais e subterrâneas;
V - avaliação do quadro atual dos usos da água e das de-

mandas hídricas associadas;
VI - balanço entre as disponibilidades e demandas hídricas

avaliadas;
VII - caracterização e avaliação da rede de monitoramento

quali-quantitativa dos recursos hídricos;
VIII - identificação de áreas sujeitas à restrição de uso com

vistas a proteção dos recursos hídricos;
IX - avaliação do quadro institucional e legal da gestão de

recursos hídricos, estágio de implementação da política de recursos
hídricos, especialmente dos instrumentos de gestão;

X - identificação de políticas, planos, programas e projetos
setoriais que interfiram nos recursos hídricos;

XI - caracterização de atores relevantes para a gestão dos
recursos hídricos e dos conflitos identificados.

Art. 12. A etapa de prognóstico deverá propor cenários fu-
turos, compatíveis com o horizonte de planejamento, devendo abran-
ger, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - a análise dos padrões de crescimento demográfico e
econômico e das políticas, planos, programas e projetos setoriais
relacionados aos recursos hídricos;

II - proposição de cenário tendencial, com a premissa da
permanência das condições demográficas, econômicas e políticas pre-
valecentes, e de cenários alternativos;

III - avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos
cenários formulados;

IV - balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com
identificação de conflitos potenciais nos cenários;

V - avaliação das condições da qualidade da água nos ce-
nários formulados com identificação de conflitos potenciais;

VI - as necessidades e alternativas de prevenção, ou mi-
tigação das situações críticas identificadas;

VII - definição do cenário de referência para o qual o Plano
de Recursos Hídricos orientará suas ações.

Art. 13. O plano de ações visa a mitigar, minimizar e se
antecipar aos problemas relacionados aos recursos hídricos super-
ficiais e subterrâneos, de forma a promover os usos múltiplos e a
gestão integrada, devendo compreender, no mínimo:

I - definição das metas do plano;
II - ações ou intervenções requeridas, organizadas em com-

ponentes, programas e sub-programas, com justificativa, objetivos,
executor, investimentos, fontes possíveis de recursos, prazo de im-
plantação;

III - prioridades e cronograma de investimentos;
IV - diretrizes para os instrumentos de gestão;
V - arranjo institucional ou recomendações de ordem ins-

titucional para aperfeiçoamento da gestão dos recursos hídricos e para
implementação das ações requeridas;

VI - recomendações de ordem operacional para a imple-
mentação do plano;

VII - indicadores que permitam avaliar o nível de imple-
mentação das ações propostas;

VIII - recomendações para os setores usuários, governamen-
tal e sociedade civil.

CAPITULO V
DA IMPLEMENTAÇÃO E DAS REVISÕES DO PLANO
Art. 14. O Plano de Recursos Hídricos deverá ser orientado

por uma estratégia de implementação que compatibilize os recursos
financeiros com as ações previstas, bem como a sustentabilidade
hídrica e operacional das intervenções previstas.

Art. 15. A periodicidade da revisão do Plano de Recursos
Hídricos de Bacia Hidrográfica deverá ser estabelecida considerando
o horizonte de planejamento, as especificidades da bacia hidrográfica
e deverá ser baseada na avaliação de sua implementação podendo
sofrer emendas complementares, corretivas ou de ajuste.

Art. 16. O processo de elaboração do Plano pautar-se-á pelas
diretrizes previstas nesta resolução, sem prejuízo de outras exigências
previstas na legislação vigente.

Art. 17. Fica revogada a Resolução CNRH no 17, de 29 de
maio de 2001.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho

PEDRO WILSON GUIMARÃES
Secretário Executivo

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 157, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2013

Renova o Conselho Consultivo da Floresta
Nacional Saracá-Taquera, no Estado do Pará.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso VII, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo De-
creto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012,

Considerando o disposto no Art. 29 da Lei nº 9.985, de 18 de
julho de 2000, bem como os Art. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22
de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando a Instrução Normativa ICM nº 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de conselhos consultivos em uni-
dades de conservação federais;

Considerando o Decreto nº 98.704, de dezembro de 1989,
que criou a Floresta Nacional Saracá-Taquera;

Considerando a Portaria IBAMA nº 127, de 01 de outubro de 2002,
que criou o Conselho Consultivo da Floresta Nacional Saracá-Taquera;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação no Processo no 02001.009843/2001-86, resolve:

Art. 1º - Fica renovado o Conselho Consultivo da Floresta
Nacional Saracá-Taquera, com a finalidade de contribuir para o efe-
tivo cumprimento dos objetivos de criação e implementação do plano
de manejo da unidade.

Art. 2º - O Conselho Consultivo da Floresta Nacional Sa-
racá-Taquera é composto pelas seguintes representações da admi-
nistração pública e dos segmentos da sociedade civil:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-

dade, sendo um titular e um suplente;
b) Serviço Florestal Brasileiro - SFB, sendo um titular e um

suplente;
c) Prefeitura Municipal de Terra Santa/PA, sendo um titular e

um suplente;
d) Prefeitura Municipal de Faro/PA, sendo um titular e um

suplente;
e) Prefeitura Municipal de Oriximiná/PA, sendo um titular e

um suplente;
f) Câmara Municipal de Terra Santa/PA, sendo um titular e

um suplente;
II - DA SOCIEDADE CIVIL
a) Associação Beneficente dos Padres da Prelazia de Óbi-

dos/PA, sendo um titular e um suplente;
b) Associação Comunitária dos Trabalhadores Rurais do Ja-

mari - ACOTJA, sendo um titular e um suplente;
c) Associação Comunitária da Preservação do Meio Am-

biente de Urubutinga, Chuedá e Alema - ASSUCAMA, sendo um
titular e um suplente;

d) Associação das Comunidades dos Produtores Rurais do
Médio Lago Sapucuá - ACPLASA, sendo um titular e um suplente;

e) Associação das Comunidades Remanescentes de Quilom-
bos do Município de Oriximiná - ARQMO, sendo um titular e um
suplente;

f) Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de
Faro/PA, sendo um titular e um suplente;

g) Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de
Oriximiná/PA, sendo um titular e um suplente;

h) Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de
Terra Santa/PA, sendo um titular e um suplente;

i) Instituto Gaya de Defesa das Águas, sendo um titular e um
suplente;

j) EBATA Produtos Florestais Ltda., sendo um titular e um
suplente;

k) GOLF Indústria e Comércio de Madeiras Ltda., sendo um
titular e um suplente;

l) Mineração Rio do Norte S.A. - MRN, sendo um titular e
um suplente;

Parágrafo único. O Conselho Consultivo será presidido pelo
chefe ou responsável institucional da Floresta Nacional Saracá-Ta-
quera, a quem compete indicar seu suplente.

Art. 3º - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento Conselho Consultivo da Floresta Nacional Saracá-Ta-
quera serão estabelecidos em regimento interno elaborado pelos mem-
bros do Conselho e aprovado em reunião.

§1º - O Conselho Consultivo deverá rever seu regimento
interno, caso necessário, no prazo de noventa dias contados a partir
da data de posse.

§2º - Antes de sua aprovação ou alteração pelo Conselho, o
regimento interno deverá ser encaminhado à Coordenação respon-
sável do Instituto Chico Mendes - Sede para conhecimento.

Art. 4º - O mandato dos conselheiros é de dois anos, renovável por igual
período, não remunerado e considerado atividade de relevante interesse público.

Art. 5º - Toda proposta de alteração na composição do Con-
selho Consultivo deve ser registrada em ata de reunião do Conselho
e submetida à decisão da Presidência do Instituto Chico Mendes para
publicação de nova portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN


